
O processo civil brasileiro e estadunidense: 
uma análise da autonomia dos estados

Dúvida: Como se comparam os
ordenamentos jurídicos brasileiro e
estadunidense no que tange à autonomia
que os estados membros de cada país
possuem para elaborar normas relativas
ao processo civil?

Justificativa: O exame comparativo entre
ordenamentos jurídicos distintos traz
vasta gama de informações, as quais
podem ser úteis para melhor
compreender o instituto que se busca
estudar. Em específico, a análise em
relação à autonomia que os estados
membros de cada país possuem para
elaborar normas de processo civil nos
permite identificar quais as
consequências, negativas ou positivas,
que se originam de cada sistema.
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Conclusões: Nos Estados Unidos,
permite-se que cada um dos estados
membros da federação elabore leis
processuais próprias. Descobriu-se que
essa autonomia dos estados quanto ao
processo civil se desenvolve de forma
diferente em cada estado. Em mais da
metade deles, entende-se que leis
processuais seriam competência do
judiciário, e que a mera intenção do
legislativo estadual em criar leis regendo
o processo civil configuraria violação da
separação de poderes, razão pela qual
nesses estados é competência da
Suprema Corte estadual promulgar tais
leis. Outros estados, como Nova Iorque e
a Califórnia, aderentes da tradição da
soberania popular, entende-se que é o
povo, por meio dos seus representantes,
que deve elaborar as normas processuais
civis. Já no Brasil, o processo civil
centraliza-se no âmbito federal, e assim
foi historicamente, à exceção de breve
período no início do sec. XX, em que se
optou por sistemática semelhante à dos
Estados Unidos, possibilitando que cada
estado elaborasse leis processuais
próprias. A escolha estadunidense vem
com seus custos, como encarecimento
dos custos de litigância.
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